

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Este estudo de caso é dedicado aos cidadãos brasileiros e, em especial, aos operadores do direito e aos usuários diretos da prestação jurisdicional catarinense.
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    PREFÁCIO




    Sempre é uma elevada honra prefaciar obras jurídicas qualificadas, como esta de autoria da Mestra Névia Philippi, ainda mais quando acompanhada do selo da Universidade Federal de Santa Catarina e do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, duas das mais importantes instituições think tanks de nosso Estado, celeiro de incontáveis talentos “exportados” para o Brasil e além fronteiras.




    Muito do trabalho acadêmico reflete a inteligência e talento do orientador. No caso de Névia não foi diferente, uma vez que o Desembargador Pedro Manoel Abreu, decano de nosso TJSC, Professor Doutor de brilho singular e irradiante, acompanhou o crescimento da então mestranda, propiciando o ambiente necessário à feitura da dissertação, agora transformada em livro, que mereceu os efusivos encômios da banca examinadora, com recomendação para publicação, banca essa também composta pelos jovens expoentes de nossa academia – os Professores Doutores Luiz Henrique Urquhart Cademartori e Orlando Luiz Zanon Junior.




    Como membro participante da banca, tive a felicidade de ler a obra em primeira mão, impressionando-me com a escrita fluida, coerente, leve e objetiva de Névia, da primeira à última página. Um verdadeiro oásis no deserto de dissertações e teses produzidas em série pelas Universidades brasileiras.




    A Mestra Névia não teve receio de enfrentar a por vezes difícil relação havida entre Direito e Tecnologia, tratada como profana por alguns – como se o Direito não pudesse embarcar conhecimento fora do seu hermético e, em muitos momentos, disfuncional universo de saberes –, e como panaceia por aqueles que acreditam quase infantilmente que um bom algoritmo será suficiente para que tenhamos sentenças adequadas e justas.




    Névia conhece e vive o mundo da vida, trabalha diuturnamente com o Direito real, aquele das demandas crescentes e tempo escasso, da urgência e das liminares, não o dos livros ou palestras delirantes que empolgam o público carente e, por isso, crente nos novos “milagreiros virtuais”, aqueles que, muitas vezes de dentro do próprio sistema, insultam com sua arrogância aqueles que trabalham.




    Importantíssima inovação introduzida pela autora consiste em “refazer” o fluxo processual com conceitos sedimentados e testados na indústria automobilística, optando ela pelo método lean, absolutamente sintonizado com os princípios processo-constitucionais, com alvissareiros reflexos, inclusive, no custo final suportado pelo contribuinte, tudo por ela muito bem documentado ao longo do livro.




    A obra que o leitor tem em mãos é de uma raridade que ilumina, justamente porque destinada a melhorar o que existe, preocupada em encontrar fórmulas e formas que prestigiem o princípio da razoável duração do processo, sem perda da “humanidade” que deve, sempre, estar presente em qualquer fórum, analógico ou não.




    É de livros como o da Mestra Névia que necessitamos para melhorarmos, de fato, a prestação jurisdicional. Para o bem de todos, que este seja o primeiro de uma longa série de contribuições da autora para o tão opaco mercado jurídico-editorial.




    Romano José Enzweiler




    Doutor em Direito pela Univali/SC e pela Universidad de Alicante/España




    Juiz de Direito em Florianópolis/SC


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O estudo de caso consistiu preliminarmente nos questionamentos relativos aos procedimentos processuais utilizados nas demandas judiciais, as cíveis em especial, aos quais pretendeu apresentar um caminho de solução com adoção de práticas úteis, exercidas com bom senso e a partir de um raciocínio lógico, dinamizando o desenvolvimento da ação judicial, tornando-a mais célere, eficaz e menos onerosa. Depois, concentrou-se mais especificamente nos atos e impulsos das lides que não atingem sua finalidade e que, por isso, são objeto de retrabalho, causando, inclusive, a dispersão do fluxograma basilar do processo judicial.




    A partir da distribuição de uma petição inicial, seja de qual procedimento for, a observação se direcionou aos fluxos processuais: aos escaninhos, na época dos processos físicos, às filas de trabalho, na época do SAJ/eSAJ, e aos localizadores, atualmente com o Sistema Eletrônico de Processos (Eproc), os respectivos sistemas informatizados, objetivando seu melhor entendimento a fim de que se possa evitar a prática de atos inúteis e o retrabalho – as hipóteses construídas, aqui denominadas “desperdícios da produção do judiciário”.




    A proposta de resolução tem por desígnio a caracterização de uma linha de produção enxuta e eficiente, focada na obtenção de resultado satisfatório aos atos praticados, preferencialmente já na primeira oportunidade, e baseada na melhoria contínua, na otimização de processos e na autonomação1 para o desenvolvimento sequencial das ações, considerando as tecnologias disponibilizadas e tolerando o mínimo de erros e os atos malsucedidos geradores do retrabalho. A meta é a agilização do trâmite das lides nos estritos termos dos ritos processuais respectivos e da legislação vigente e em respeito, principalmente, aos Princípios Constitucionais do Acesso à Justiça e da Razoável Duração do Processo, mas também ao da Eficiência, da Igualdade, do Contraditório, da Imparcialidade do Juiz e do Devido Processo Legal; aos Princípios Processuais da Utilidade, da Boa-fé processual, da Cooperação, da Eficiência, da Economia Processual, da Primazia da Resolução de Mérito, da Inércia; aos Princípios Administrativos da Supremacia do Interesse Público e da Discricionariedade; bem como à Proporcionalidade e Razoabilidade.




    Os objetos do estudo de caso foram selecionados por consulta online ao banco de dados da Jurisprudência Catarinense a partir do termo “Sistemas Auxiliares de Informação”. Foram eleitos três acórdãos conforme publicação mais recente à época, e as análises partiram das afirmações e dos argumentos constantes nos textos respectivos: recursos no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC), votação unânime, Agravos de Instrumento (AI) pela 5ª Câmara de Direito Comercial em 20 de abril de 2017 e pela 2ª Câmara de Direito Público em 17 de abril de 2018 e, Apelação Cível (AC) pela 3ª Câmara de Direito Comercial em 14 de junho de 2018, e a dissonância entre os julgados só ampliou esta oportunidade. No entanto, sendo notório que posicionamentos antagônicos do tipo também são comumente identificados em decisões dos juízos singulares em suas varas, nas diversas Comarcas do Estado, para o estudo de caso interessa é que a divergência apontada se inclui como causa multiplicadora de peticionamentos para reconsideração e/ou de recursos, exigindo atos e impulsos que normalmente não fariam parte do curso linear de um litígio.




    Sob o geral enfoque da administração, sabemos que situações do gênero derrubam qualquer estratégia de atuação organizacional. Sob o enfoque da Administração da Justiça, a situação é reveladora ainda de uma certa dose de insegurança jurídica e de desigualdade, porque entre juízes de igual ou semelhante competência de uma mesma Comarca/Turma/Tribunal, por exemplo, as decisões refletem a divergência verificada nos julgamentos coletivos das Câmaras.




    A proposição constante no Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito (PPGPD) concentrou o aperfeiçoamento na área do “Direito e Acesso à Justiça”, tornando imprescindível trazer ao estudo as normas orientadoras da prestação jurisdicional, ou seja, as bases constitucionais com os primeiros garantidores do acesso à justiça, os princípios antes citados que, relacionados com os textos dos julgados e as situações efetivamente verificadas nos processos identificados, originariamente fundamentam a proposta de atualização de paradigmas. O mesmo desenvolvimento foi realizado com as bases processuais e as bases administrativas, a proporcionalidade e a razoabilidade, conforme constante no Capítulo 2.




    Por sua vez, a linha de pesquisa escolhida, “Acesso à Justiça e Processos Jurisdicionais e Administrativos: a administração da justiça sob o enfoque do combate e da cooperação”, pareceu “vestir como uma luva”, dando o ensejo ao estudo dos elementos constitutivos da razoável duração do processo. Então, nesse sentido, buscou-se o entendimento de como a forma de Administração da Justiça tem reflexo na entrega da prestação jurisdicional lá na ponta final “da fabricação do processo”, saindo da “esteira de produção”, quando verdadeiramente se aproxima do contato com o jurisdicionado. Assim, buscou-se a teoria de base que pudesse servir de suporte para a mudança de cenário imaginada, a nova prestação jurisdicional nos termos das possibilidades já existentes no que diz respeito à legislação e à estrutura organizacional, seus recursos humanos, tecnológicos e financeiros. E, sendo receptiva às possibilidades de inovação e evolução, eventualmente merecer alguma adaptação.




    O Capítulo 3 tece o entrelaçamento da jurisdição, do devido processo legal, os Princípios da Imparcialidade, da Independência e da livre convicção do magistrado com a Missão e a Visão do Poder Judiciário de Santa Catarina (PJSC) e seu Mapa Estratégico, e destes com a inspiração no modelo de gestão originário da indústria, da atividade econômica que transforma matéria-prima em produtos comercializáveis utilizando força humana, máquinas e energia. Nos termos das condições existentes, o estudo apresenta as possibilidades de realização de ações baseadas na filosofia Lean, que se pauta pela eliminação dos desperdícios, e com a utilização dos Sistemas Auxiliares de Informação e dos conteúdos das redes sociais como ferramentas subsidiárias e hábeis a proporcionar a diminuição dos erros, dos atos inexitosos e do retrabalho, proporcionando aumento real de resultados produtivos que refletirão diretamente na celeridade processual.




    O entrelaçamento, a correlação, a comparação, a contestação, a crítica etc. aos fatos e atos identificados nos processos originários acontece no Capítulo 4, com o pensamento na economia que poderá ser gerada ao prover o Judiciário de um perfil proativo, com um prestador do serviço jurisdicional condizente com a era da informação e nos termos dos Princípios Constitucionais, Processuais e Administrativos, solidariamente responsável pelas informações necessárias ao regular andamento das lides e por todas as demais atitudes imprescindíveis ao verdadeiro acesso à justiça e à razoável duração do processo. Nesse sentido, a reflexão tem como propósito abolir os procedimentos geradores dos peticionamentos redundantes, frívolos e protelatórios que podem ser evitados; mas não somente: também reduzir a enormidade de recursos que chegam ao segundo grau de jurisdição e aos tribunais superiores, a exemplo, os julgados contemporâneos e antagônicos pertencentes ao acervo da Jurisprudência Catarinense, acórdãos por votação unânime e que face seu conteúdo foram escolhidos como objeto inicial do desenvolvimento deste estudo de caso.




    As hipóteses construídas objetivam (1) reduzir os atos inexitosos geradores do retrabalho, (2) reduzir o tempo de tramitação da ação, e (3) reduzir o custo do processo. O âmago da investigação traz (não há como isolar) a experiência e o conhecimento obtidos pela autora nas unidades em que atuou como, técnico judiciário auxiliar em cartório judicial, gabinete de juiz e de desembargador e como escrivã judicial/analista jurídico em chefia de cartório. Então, considerando que os embaraços que prejudicam o acesso à justiça e a razoável duração do processo são, precipuamente, decorrentes dos desvios de rito havidos na tramitação processual – imensurável parcela resulta dos inexitosos atos ordinatórios e impulsos processuais praticados sem responsabilidade e objetividade – conclui-se que é o retrabalho e a falta de iniciativa resolutiva que contribuem para o acúmulo de ações judiciais nos fluxos processuais das varas, gerando a invencível carga de trabalho que segue perene ao longo dos tempos. Não bastasse, intervenções desnecessárias dos agentes e das partes acrescentam mais prejuízo para a prestação jurisdicional, mostrando quão desgovernada e defeituosa é nossa linha de produção.




    A proposta é desonerar os servidores e juízes de repetitivas ações, de modo que possam direcionar suas capacidades à atividade fim, dispondo de mais tempo para as pesquisas da legislação, da doutrina, da jurisprudência etc., fomentando a melhora da qualidade técnica das decisões judiciais e dando melhores respostas aos jurisdicionados e para a sociedade. É com esta mudança de atitude organizacional e funcional, via gestão por desempenho e resultado, conforme metas e objetivos a serem alcançados e constantes do Mapa Estratégico do PJSC, que se busca auxiliar na resolução dos problemas do efetivo Acesso à Justiça e propiciar a Razoável Duração do Processo.




    Esta ponderação almeja repercutir no âmbito socioeconômico do Poder Judiciário, das Partes e até da Sociedade, pois prima por reduzir custos, tornar o processo mais útil, dinâmico e célere, extirpando ou diminuindo os atos infrutíferos e procrastinatórios. Do ponto de vista da organização, visa cumprir sua Missão, implementando estratégias que possam agregar valor ao produto e serviço que oferece – a prestação jurisdicional –, e proporcionar o verdadeiro acesso à justiça e a razoável duração do processo. Do ponto de vista das partes, busca diminuir o custo secundário do processo com a desnecessidade de emprego de recursos em investigações que visam obter dados já disponíveis nos Sistemas Auxiliares de Informação e nas redes sociais; e diminuir a angústia em razão da maior agilidade na prestação jurisdicional. Do ponto de vista da Sociedade, objetiva-se um ganho difuso e sistêmico, de valores incalculáveis, mas facilmente reconhecíveis na reordenação social, mais justa e equânime.




    Os recursos humanos à disposição do PJSC são consideravelmente qualificados – certamente um dos seus grandes ativos e, na sua grande maioria, detentora de curso de nível superior, em tese, aptos a encararem um novo desafio para vencer as limitações produtivas. A força de trabalho do PJSC está em contínuo desenvolvimento, apoiado mediante o custeio de cursos, graduação e pós-graduação, destacando-se que 7662 colaboradores, o equivalente a 67,3% do total, têm formação em nível superior (SANTA CATARINA, 2020).




    Tendo em vista o crescente incremento das demandas judiciais, é imprescindível a identificação e aplicação de soluções que venham a aperfeiçoar as operações internas, mesmo que provocando quebras paradigmáticas, e a busca da eficácia do serviço prestado com a otimização dos meios de produção, aproveitando os largos passos da evolução do conhecimento e da tecnologia. Muito além das sentenças e decisões terminativas, também o entendimento e as atitudes desenvolvidas durante o curso do processo têm reflexos na sociedade porque a administração da justiça também é norteadora da conduta social, pois a comunidade tende a se espelhar naquilo que lhe parece superior e melhor, e, por consequência, o tem como exemplo. Assim, a prestação jurisdicional influencia práticas negociais, relações pessoais, familiares, trabalhistas, trato com questões ambientais e todas outras do âmbito civil e penal, causando, portanto, reflexos na organização social.




    É próprio do nosso tempo que a Instituição chame para si a responsabilidade na prática de atos administrativos que tornem mais célere o processo, prescindindo da provocação da parte. É econômico e temporalmente mais adequado. Esta perspectiva vai fazer com que o conhecimento avance ainda mais no sentido de proporcionar melhores soluções com a adoção de práticas que, embora permitidas, culturalmente são inibidas e não incentivadas. Essa iniciativa reduzirá o fluxo de manifestações e requerimentos e toda a rotina deles decorrente, e tornará praticamente desnecessários os vários peticionamentos como os que requerem prazo para diligências ou os que indicam informação desatualizada e que apenas protelam o andamento do feito, com objetivo único de manter vivo o processo, esperando por alguma mudança de estado e/ou situação econômica do sujeito devedor ou sucumbente.




    Esta novel perspectiva hermenêutica autorizará aos servidores interpretar situações processuais, exigindo comportamento proativo, cuja adoção, por novas práticas, possibilitará considerável diminuição do tempo de tramitação e/ou de vida dos processos judiciais.




    




    

      

        1 Jidoka, termo japonês, tem mais identidade com a ideia de autonomia do que com automação, cuja ideia central é impedir a geração e propagação de defeitos e eliminar qualquer anormalidade no processamento.


      


    


  




  

    2 NORMAS ORIENTADORAS DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL




    Ao bem da segurança jurídica, existem normas que definem e norteiam o conjunto das atividades estruturadas e destinadas a resultar numa decisão judicial. É o processo judicial, senão a principal, certamente uma das mais importantes ferramentas para viabilizar o aclamado acesso à justiça. Conclui-se por tamanha importância pois a preocupação em o tornar efetivo é uma constante, seja entre os legisladores, seja entre aqueles que atuam diretamente na atividade judiciária – os estudiosos e pesquisadores do direito –, ou ainda entre os que se lançam em desafio procurando alguma pertinência nestes conjuntos.




    Aqui vamos especialmente destacar as normas que dão azo ao desenvolvimento da criatividade e possibilitam o delineamento das atitudes e do curso do processo com inspiração na teoria de base Lean Manufacturing, que serviu ao estudo de caso, trazendo as ideias e as experiências de outro setor, adaptadas e transpostas conforme a situação exigir. Neste sentido, nada obstante inexistir regra especial e determinadora de utilização dos procedimentos propostos, é importante reforçar que também nada há que os proíbam, logo, será uma questão de racionalidade, de bom senso, de utilidade, de proporcionalidade, de razoabilidade, de eficiência, entre outras. Assim, a partir do sistema de produção enxuta desenvolvido no Japão na década de 1960 (WOMACK; JONES; ROOS, 1990) como uma evolução da produção em massa americana – mas com força de trabalho mais qualificada e altamente motivada, capaz de antecipar os problemas antes de ocorrerem e de tomar inciativa para solucioná-los –, entendemos perfeitamente oportuna a adequação ao pensamento enxuto (lean thinking) – uma filosofia e método de gestão originário da indústria automobilística que objetiva eliminar os desperdícios verificados em processos –, principalmente em face da atual disponibilização de recursos tecnológicos e da invencível e crescente demanda judicial e também por reunir informação, conhecimento e sabedoria para caracterizar as ações racionais que poderão ser efetivadas de acordo com a adequação para o contexto determinado.




    Abre-se um parêntese para citar, conforme autobiografia de Henry Ford, característica peculiar acerca de importante evolução ocorrida na indústria automobilística no início do século XX: a esteira de montagem que viabilizou a produção em massa que foi inspirada na guia de desmontagem das carcaças dos animais na indústria da carne. Como a significativa evolução da forma de produção industrial ocorreu por processo adaptado da manufatura dos abatedouros de animais, a oportuna atualização de paradigmas no judiciário pode acontecer com fundamento em teorias e práticas de setor diverso da prestação do serviço público, e principalmente em função da evolução da organização social e dos recursos tecnológicos. Fecha-se parêntese.




    Assim é que se propõe novos procedimentos por inovadoras percepções e práticas em função dos novos paradigmas da prestação jurisdicional mais condizentes com a organização e evolução da sociedade em que vivemos. Semelhante conscientização pode ser notada no texto do Professor Zanon Junior (2014, p. 11), o qual reconhece a imprescindibilidade da construção de um novo modelo adequado para a Ciência Jurídica, pois “[...] propõe novos conceitos operacionais para Moral e Ética, de modo a clarificar a compreensão da moralidade política e, assim, viabilizar uma leitura mais adequada, nos aspectos descritivos e normativos, de sua confluência com o Direito”. O autor trata da superação da crise paradigmática do positivismo jurídico e apresenta a correlação entre Moral, Ética e Direito, defendendo que a resolução do tema serve de base filosófica para a delimitação racional da legitimidade política e da relação entre poder, decisão e justiça.




    A evolução e o progresso aproximam a forma de pensar, direcionada para a construção de uma organização social mais justa, ocupada com a tomada de boas decisões – seja para o individual ou para a coletivo – para o fomento da qualidade do serviço judiciário e da prestação jurisdicional e circunspecta com a parcela de responsabilidade na pacificação social. Desse modo, reconhece-se que o Direito é o instituto artificialmente criado para delimitar políticas e estruturas para tal finalidade, considerando o processo de mudança e adaptação dos integrantes da sociedade organizada às modificações ocorridas no convívio social com o passar do tempo, valendo-se de que




    [...] a eticidade reflete um passo adiante no progresso civilizatório, na medida em que a formação de grupos sociais implica a definição das margens de convergência de critérios morais, de modo a tornar claras as ponderações axiológicas de determinado conjunto de pessoas acerca do que é certo e errado. (ZANON JUNIOR, 2014, p. 14).




    E o que é certo ou errado para a prestação jurisdicional no atual estágio da evolução das relações em sociedade, do conhecimento tecnológico e da disponibilidade de informações que podem ser pertinentes ao serviço judiciário e à melhor formação do processo judicial? A resposta pode estar na função ordenadora dos interesses da vida em sociedade, sem descuidar dos conflitos que se verificarem entre os seus membros a fim de ensejar a máxima realização dos valores humanos com o mínimo de desperdício. O que deve orientar essas ações é o critério do justo e do equitativo. É um caminho do tipo que este estudo de caso objetiva mostrar.




    2.1 BASES CONSTITUCIONAIS




    A Constituição Federal (CF) de 1988 ficou conhecida como a “Constituição Cidadã” principalmente pelas novas diretrizes sobre direitos pessoais que devem ser garantidos. É incontroverso que tais preceitos foram determinantes para alteração de políticas de atuação da administração pública, e aqui destacamos especialmente as políticas de atuação do poder jurisdicional em face dos direitos de acesso à justiça e da razoável duração do processo.




    A fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo, a atividade jurisdicional será ininterrupta e exercida com a observância das normas de processo e das garantias processuais das partes – é o que consta no texto da lei maior. Visando proporcionar a razoável duração do processo, é preciso também considerar que geralmente as situações tratadas envolvem duas ou mais partes com interesses antagônicos e a formação de um sistema com complexidades diversas para exigir que estejamos dispostos a fazer o que for necessário para que os citados direitos sejam caracterizados através do cumprimento das leis.




    Nosso trunfo é que o Poder Judiciário é formado por pessoas: são magistrados, servidores e os demais integrantes do Sistema de Justiça, que juntos podem contribuir para uma efetiva prestação jurisdicional, célere e eficiente. Assim, nesse ínterim, funcionando em favor do individual e do coletivo, do bem-estar social e do Estado Democrático de Direito, o papel do Poder Judiciário tem como maior ativo o seu quadro de recursos humanos e o conhecimento que estes possuem. E, ao tomar posse no Judiciário, assumimos o compromisso de cumprir com os deveres e as atribuições do cargo, atuar com ética e servir à sociedade da melhor forma possível. É aí que cada um pode desenvolver o comprometimento pessoal com o êxito dos atos por si praticados, sendo solidariamente responsável – porque, para realizar bem o nosso trabalho, precisamos muito mais do que apenas o conhecimento técnico exigido na função. Nesse sentido, a adequada gestão com pessoas insere a motivação, a liderança e o comprometimento que podem gerar as necessárias mudanças para a Nova Prestação Jurisdicional, conforme as hipóteses apresentadas no presente estudo de caso.




    A inteligência comportamental é instigada por novas percepções e interpretações da legislação e normatização já existentes, ou seja, é aliada ao direito positivado consistente no conjunto de todas as regras e leis que regem a vida em sociedade e,




    Como dito, uma vez que a Constituição estabelece as bases do ordenamento jurídico, ditando seus princípios e valores fundamentais, há necessária relação do direito constitucional com todos os demais “ramos” do direito. Mas há razões que peculiarizam a vinculação do direito processual ao direito constitucional.




    Em primeiro lugar, o direito processual regula uma das funções do poder estatal, a atividade jurisdicional. E as normas constitucionais têm por um de seus objetos essenciais, precisamente, a regulação da atividade estatal. É o que faz a Constituição quando determina a “separação de poderes” (a rigor: separação de funções a serem operadas no exercício do poder soberano único), estrutura o Estado e assegura direitos fundamentais. As mais basilares regras e princípios do direito processual, portanto, partem da própria Constituição.




    Por outro lado, a jurisdição é atividade destinada a dar atuação concreta ao ordenamento, inclusive às próprias normas constitucionais. Assim, o direito processual abrange a disciplina do próprio modo de efetivação da Constituição.




    Daí a relação em dois vetores, expressa de maneira bastante apropriada pela doutrina, através da seguinte fórmula: a Constituição tutela o processo para que o processo proteja a Constituição e o ordenamento como um todo. (WANBIER; TALAMINI, 2016, p. 58).




    Com este direcionamento, sendo o processo civil ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil (artigo 1º do Novo Código de Processo Civil – NCPC), a garantia constitucional da igualdade ou isonomia tem como destinatário também o magistrado que, na condução do processo, deverá assegurar às partes igualdade de tratamento. Mas este postulado, o Princípio da Igualdade, deve ter observância geral, não somente consideradas as partes em um processo, mas em todos os processos, e sabemos que essa isonomia não está assegurada na realidade prática, principalmente porque há uma diversidade de posicionamentos dos magistrados quanto à forma de condução do processo, acerca da utilização ou não de ferramentas que podem agilizar a tramitação do feito e quanto à própria determinação de quem são os iguais e quem são os desiguais e o tratamento que deve ser dispensado a eles.




    Por isso, emerge a inaugural oportunidade de atualização paradigmática em respeito à garantia constitucional da igualdade (ou isonomia) para termos como referência preponderante o ato judicial/processual/ordinatório praticado não em favor de uma parte ou outra, mas em benefício do procedimento processual, em benefício do fluxo da ação judicial, independentemente das partes e do mérito e principalmente em face da melhor eficiência e da mais razoável duração do processo.




    A igualdade perante a lei é premissa para a afirmação da igualdade perante o juiz: da norma inscrita no art. 5º, caput, da Constituição, brota o princípio da igualdade processual. As partes e os procuradores devem merecer tratamento igualitário, para que tenham as mesmas oportunidades de fazer valer em juízo as suas razões. [...]




    A absoluta igualdade jurídica não pode, contudo, eliminar a desigualdade econômica; por isso, do primitivo conceito de igualdade, formal e negativa (a lei não deve estabelecer qualquer diferença entre os indivíduos), clamou-se pela passagem à igualdade substancial. E hoje, na conceituação positiva da isonomia (iguais oportunidades para todos, a serem propiciadas pelo Estado), realça-se o conceito realista, que pugna pela igualdade proporcional, a qual significa, em síntese, tratamento igual aos substancialmente iguais.




    A aparente quebra do princípio da isonomia, dentro e fora do processo, obedece exatamente ao princípio da igualdade real e proporcional, que impõe tratamento desigual aos desiguais, justamente para que, supridas as diferenças, se atinja a igualdade substancial. [...]




    No processo civil legitimam-se normas e medidas destinadas a reequilibrar as partes e permitir que litiguem em paridade em armas, sempre que alguma causa ou circunstância exterior ao processo ponha uma delas em condições de superioridade ou de inferioridade em face da outra. Mas é muito delicada essa tarefa de reequilíbrio substancial, a qual não deve criar desequilíbrios privilegiados a pretexto de remover desigualdades. (CINTRA; DINAMARCO; GRINOVER, 2010, p. 59-60).




    É, pois, da Constituição da República Federativa do Brasil “[...] que podemos extrair a essência, a finalidade e a forma do processo em um Estado Democrático de Direito” (WANBIER; TALAMINI, 2016, p. 57). É o ponto de partida para sua compreensão adequada. “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...] (BRASIL, 1988).




    Na origem, o Direito era exercido pelas próprias partes conflitantes porque não se tinha um conceito de poder estatal. Com o passar dos tempos, o Estado começou a regular as relações sociais e obteve o monopólio da jurisdição, e, diante da obrigação de colocar à disposição a tutela jurisdicional, tornou-se o responsável exclusivo em proporcionar o acesso à justiça, sendo impelido a viabilizar e a dizer efetivamente o direito aos seus jurisdicionados, distribuindo a Justiça àqueles que a invocarem.




    Ou seja, a garantia constitucional do Acesso à Justiça (Princípio da Inafastabilidade do Controle Jurisdicional ou Princípio do Direito de Ação) é fruto tanto de uma evolução histórica quanto de uma necessidade social, e, em razão de sua importância, essa promessa foi elencada dentre os direitos e as garantias fundamentais na CF de 1988: “Art. 5º [...] XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (BRASIL, 1988).




    Sendo o Brasil um Estado Democrático de Direito, a constituição emanou da vontade do povo com um sistema de garantia dos direitos humanos, no qual as leis são criadas para o povo, tendo em vista o sistema social.




    Isto quer dizer que todos têm acesso à justiça para postular tutela jurisdicional preventiva ou reparatória relativamente a um direito. Estão aqui contemplados não só os direitos individuais, como também os difusos e coletivos.




    Pelo princípio constitucional do direito de ação, todos tem o direito de obter do Poder Judiciário a tutela jurisdicional adequada. Não é suficiente o direito à tutela jurisdicional. É preciso que essa tutela seja a adequada, sem o que estaria vazio de sentido o princípio.




    [...]




    Nisso reside a essência do princípio: o jurisdicionado tem direito de obter do Poder Judiciário a tutela jurisdicional adequada. A lei infraconstitucional que impedir a concessão da tutela adequada será ofensiva ao princípio constitucional do direito de ação. (NERY JUNIOR, 2002, p. 100-101).




    Também se pode dizer que a garantia constitucional do acesso à justiça está ligada intimamente e se relaciona diretamente com o Princípio constitucional da Isonomia (ou da Igualdade), haja vista que esta não deveria ser condicionada a qualquer característica pessoal ou social. E como uma garantia ampla, geral e irrestrita, somente a atuação proativa do serviço judiciário proporcionaria a igualdade para as partes no âmbito da relação jurídica processual, de forma que todos tenham o mesmo tratamento, independentemente de suas condições.




    Por isso o interesse deste estudo também se volta para o reconhecimento e a adoção de novas práticas decorrentes da evolução tecnológica, muito provavelmente mais aptas ao atingimento das finalidades desejadas na missão e visão do PJSC. Esta mudança de paradigmas toma como parâmetro as novas diretrizes da prestação do serviço público e do competitivo mercado da iniciativa privada, cujo principal regulador é o custo-benefício. Nessa linha de raciocínio, a bem da cidadania e frente ao crescente aumento da demanda judicial é que precisa ser desenvolvida a prestação jurisdicional e o sistema judicial, tendo em vista o sistema social. A ideia é que se busque, sempre, soluções práticas, sem infringir qualquer norma, para que a prestação do serviço e o efetivo acesso à Justiça não fique prejudicado ou tenha limitações em face de condições pessoais, seja de que gênero for.




    Na prática, porém, o que hoje se observa é a insuficiência no cumprimento do dito constitucional de modo que efetivamente o cidadão tenha acesso à justiça, pois tais prescrições somente estão a garantir o acesso ao Poder Judiciário. Acesso à Justiça é muito mais do que o acesso ao Poder Judiciário e precisa ser a prioridade para o contexto da organização. Logo, é momento para se tratar das ações e da forma de conduta nas responsabilidades e nas obrigações da Instituição para atingimento útil dos fins a que se propõe: ser reconhecida como eficiente, célere e humanizada, realizando a Justiça com a adequada solução de conflitos.




    O sucesso da instituição Poder Judiciário poderá acontecer com a reavaliação das dimensões dos seus atos e dos seus propósitos e se estes forem abrangentes o suficiente para que cumpram efetivamente com a função jurisdicional. O foco deve se voltar, então, para a eficiência dos procedimentos e instrumentos jurídico-processuais-administrativos utilizados para o atingimento eficaz das ações pelas quais se pode responsabilizar, considerando para isso a utilização das ferramentas disponíveis que influirão diretamente nas relações de custo, temporalidade, formalidade etc., e, enfim, no efetivo acesso à Justiça e também na razoável duração do processo – garantia incluída pela Emenda Constitucional no 45 de 2004, que foi elevada ao patamar de Direito Constitucional conforme inserida no artigo 5º: “Art. 5º [...] LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação” (BRASIL, 1988).




    Para que o Princípio da Razoável Duração do Processo (ou da Celeridade) seja respeitado, é necessário que o rito processual, com início, meio e fim, seja proativamente conduzido pelo serviço judiciário com a razoabilidade e a proporcionalidade antes citadas e condizentes com o cenário de atual insatisfação jurídica em que vivemos. As partes têm direito e reclamam por uma prestação jurisdicional mais célere e eficiente e sem os rotineiros comprometimentos do contraditório e da ampla defesa ocasionados pela falta ou pela demora da informação legal e atualizada nos autos. Esta deficiência pode ser suprida ou, no mínimo, amenizada pelo serviço judiciário proativo embasado em novos paradigmas, íntegro, isento e imparcial, contribuindo para a formação da tríade processual e para o exercício do contraditório e da ampla defesa, os quais somente podem ser plenos a partir das informações imprescindíveis do início e desde o momento em que se é cientificado do processo e de seus eventos.




    Assim, o contraditório e a ampla defesa são basilares do processo e da sua duração, porque dão a oportunidade para as partes se valerem de mecanismos legais e probatórios para argumentação das teses na relação processual – “Art. 5º [...] LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988).




    Certo é que a obtenção de informações necessárias e atualizadas para os processos pode ser conseguida via direitos de petição e de obtenção de certidões em defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal.




    Art. 5º [...]




    XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:




    a) O direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;




    b) A obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; (BRASIL, 1988).




    Porém, em função da celeridade na tramitação do processo, é justo que sejam obtidas pelo meio mais rápido e eficaz possível, via sistemas auxiliares de informação e, sim, proativamente praticadas na e pela unidade judiciária, pelo agente, pelo servidor atuante no processo, para bem formar o devido processo legal, cujo Princípio, aliás, é a base sobre qual todos os outros se sustentam (da publicidade dos atos processuais, do contraditório, do juiz natural, da motivação das decisões judiciais, da isonomia, da inafastabilidade do controle jurisdicional, da proibição da prova ilícita etc.). “Art. 5º [...] LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” (BRASIL, 1988).




    Tudo que disser respeito à tutela da vida, liberdade ou propriedade está sob a proteção do devido processo legal e em nome dos direitos fundamentais do cidadão. A interpretação conceitual do devido processo pode ser elástica, assim já reconheceu o mestre Nelson Nery Junior ao escrever que tanto a jurisprudência como a doutrina alargaram o âmbito de abrangência da cláusula para este fim.




    Desse modo, o devido processo legal se manifesta em todos os campos do direito, desde o constitucional, podendo ser harmonizado e relacionado com o ramo processual (civil e penal) e, inclusive com o ramo administrativo; e neste, não somente no seu viés substantivo e procedimental, mas principalmente em todas as ações necessárias ao desenvolvimento de suas atribuições – desde as mais genéricas, abrindo um novo limite no horizonte dos e para os atos administrativos que passam a ser obrigatoriamente combinados com a tecnologia da informação (TI), via banco de dados legais à disposição dos poderes estatais. É uma nova perspectiva em função do acesso à justiça, da razoável duração do processo, da eficiência, da celeridade, enfim, da prestação jurisdicional adequada às condições e à época em que vivemos.




    A cláusula due process of law não indica somente a tutela processual, como à primeira vista pode parecer ao intérprete menos avisado. Tem sentido genérico, como já vimos, e sua caracterização se dá de forma bipartida, pois há o substantive due process e o procedural due process, para indicar a incidência do princípio em seu aspecto substancial, vale dizer, atuando no que respeita ao direito material, e, de outro lado, a tutela daqueles direitos por meio do processo judicial ou administrativo. (NERY JUNIOR, 2002, p. 37).




    O devido processo legal é destacado como garantia dos cidadãos não somente contra qualquer uso excessivo ou imoderado de poderes como comumente indicado, mas como uma nova prescrição contra as omissões, as inércias, as isenções, as indiferenças, as irresponsabilidades dos agentes públicos – os viabilizadores dos atos administrativos e judiciais e/ou do poder governamental propriamente dito. Esse devido processo legal é destacado também como garantia do Lean Process, ou seja, como garantia de decisões objetivas e condizentes com a atualidade tecnológica e como garantia para a prática de atos ordinatórios que visem primordialmente a celeridade e efetividade processual.




    Talvez seja necessário e oportuno esclarecer que não se trata de autonomia da vontade conforme princípio prevalente no direito privado, no qual há liberdade de contratar, de realizar negócios e praticar atos jurídicos, mesmo que a lei não os preveja, desde que não atentem contra as normas de ordem pública ou contra os bons costumes. Trata-se de agir nos termos da lei e nos limites da atribuição do poder jurisdicional, ou seja, agir no sentido de promover atos que satisfaçam o processo, o jurisdicionado e, por consequência, o interesse público, ao fomentar uma sociedade mais justa e pacificada. Trata-se de agir com proporcionalidade e razoabilidade através de atos administrativos e ordinatórios judiciais controláveis por sistema de inteligência artificial e/ou pela própria autoridade, e até por via processual administrativa/judicial caso verificada alguma anomalia, extrapolação ou irregularidade.




    Ressaltando transcrição em julgamento efetuado por juiz da Suprema Corte estadunidense Felix Frankfurter, citado na obra “O devido processo legal e a razoabilidade das leis na nova Constituição do Brasil” (CASTRO, 1989), o professor Fabio de Oliveira informa que nos julgados norte-americanos o devido processo legal é estabelecido pelas tradições e pelos sentimentos da sociedade e alicerçado por princípios morais que dizem respeito ao que é imparcial, reto e justo.




    Due process não pode ser aprisionado dentro dos traiçoeiros lindes de uma fórmula... due process é produto da história, da razão, do fluxo das decisões passadas e da inabalável confiança na força e fé democrática que professamos. Due process não é um instrumento mecânico. Não é um padrão. É um processo. É um delicado processo de adaptação que inevitavelmente envolve o exercício do julgamento por aqueles a quem a Constituição confiou o desdobramento desse processo. (OLIVEIRA, 2007, p. 99).




    Em um devido processo legal em sentido mais restrito, não menos importante é a natureza da ação (civil ou penal) que vai determinar as balizas do dever de proporcionar ao jurisdicionado formas de efetivamente alcançar a concretização do direito apresentado e reconhecido por decisão judicial no curso do processo. Não mais somente aqueles elementos essenciais e consequências em




    [...] sentido unicamente processual que a doutrina brasileira tem empregado, ao longo dos anos, a locução “devido processo legal”, como se pode verificar, v.g., da enumeração que se fez das garantias dela oriundas verbis: a) direito à citação e ao conhecimento do teor da acusação; b) direito a um rápido e público julgamento; c) direito ao arrolamento de testemunhas e à notificação das mesmas para comparecimento perante os tribunais; d) direito ao procedimento contraditório; e) direito de não ser processado, julgado ou condenado por alegada infração às leis ex post facto; f) direito à plena igualdade entre acusação e defesa; g) direito contra medidas ilegais de busca e apreensão; h) direito de não ser acusado nem condenado com base em provas ilegalmente obtidas; i) direito à assistência judiciária, inclusive gratuita; j) privilégio contra a autoincriminação.




    Especificamente quanto ao processo civil, já se afirmou ser manifestação do due processo f law: a) a igualdade das partes; b) garantia do jus actionis; c) respeito ao direito de defesa; d) contraditório.




    Resumindo o que foi dito sobre este importante princípio, verifica-se que a cláusula procedural due process of law nada mais é do que a possibilidade efetiva de a parte ter acesso à justiça, deduzindo pretensão e defendendo-se do modo mais amplo possível, isto é, de ter his day in Court, na denominação genérica da Suprema Corte dos Estados Unidos. (NERY JUNIOR, 2002, p. 41-42).




    Salvaguardando todos os anteriores, o Princípio da Publicidade dos atos processuais é importante ferramenta que serve aos cidadãos como forma de acompanhamento e controle do Poder Judiciário, e verdadeiramente é uma segurança para os agentes atuarem proativamente no serviço judiciário, posto que todos os atos realizados em benefício do processo terão o respectivo registro e publicação no caderno processual, justificando a finalidade e esclarecendo o conteúdo e o alcance da ação realizada.




    O comportamento prioriza a transparência e é justificado pelo interesse em proporcionar o acesso à justiça e viabilizar a razoável duração do processo, sem arbitrariedades; o sigilo é a exceção, preserva a intimidade dos atos que digam respeito a casamento, filiação, separação de cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos, guarda de menores e demais causas em que exigir o interesse público, mas divulga fatos e dados relevantes para o processo em geral, tornando-o realmente útil ao fim a que se destina, fortalecendo a jurisdição e, por consequência, pacificando a sociedade. “Art. 5º [...] LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando em defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem (BRASIL, 1988).




    Por fim, é importante frisar que o Princípio da Publicidade forneceu importante pressuposto para outros direitos fundamentais, os neste estudo especialmente considerados: o direito de defesa e da imparcialidade e independência do juiz.




    2.2 BASES PROCESSUAIS




    Encontráveis no Direito Processual, como antes expresso, as bases processuais são o conjunto de normas que disciplinam o exercício da jurisdição por meio do processo. Citando doutrina de Mancini, Pisanelli e Scialoja (1855), o mestre Nelson Nery Junior informa, acerca dos princípios do Direito Processual Civil, uma divisão em informativos: os que independem de demonstração, são universais, praticamente incontroversos, e se baseiam em critérios estritamente técnicos e lógicos, de pouco ou nenhum conteúdo ideológico; e fundamentais ou gerais aqueles “[...] sobre os quais o sistema jurídico pode fazer opção, considerando aspectos políticos e ideológicos. Por essa razão, admitem que em contrário se oponham outros, de conteúdo diverso, dependendo do alvedrio do sistema que os está adotando” (NERY JUNIOR, 2002, p. 30).




    Referindo-se especificamente sobre sua relação com o processo, os princípios fundamentais devem ser examinados sob o ângulo do Direito Constitucional, já que são considerados pelo sistema conforme critérios político-ideológicos. Citando exemplo de Arruda Alvim (2000), os princípios informativos têm subclassificações, quais sejam: lógico, jurídico, político e econômico.




    O processo deve ser lógico em sua estrutura, devendo, por exemplo, a petição inicial preceder a contestação. Pelo princípio jurídico, o processo deve seguir regras preestabelecidas pelo ordenamento jurídico. As regras de ordem política precisam ser seguidas no processo, como, por exemplo, a que determina ao juiz o dever de sentenciar, ainda que haja lacuna na lei (art. 126, CPC), devendo, para tanto, servir-se da analogia, dos costumes e dos princípios gerais do direito. Segundo o princípio econômico, de aplicação intuitiva, deve-se obter o máximo do processo com o mínimo de dispêndio de tempo e de atividade, observadas sempre as garantias das partes e as regras procedimentais e legais que regem o processo civil. (NERY JUNIOR, 2002, p. 30).




    A nova referência paradigmática, com foco e relevância no procedimento e fluxo processual, não destoa do conteúdo dos parágrafos primeiro e terceiro do artigo 319 do Código de Processo Civil (Lei no 13.105, de 16 de março de 2015), que expressam o direito do autor, caso não disponha das informações relativas à qualificação e ao endereço do réu, de, na petição inicial, requerer ao juiz diligências necessárias à sua obtenção, principalmente quando se tornar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à Justiça.




    Art. 319. A petição inicial indicará:




    [...]




    II - Os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu;




    [...]




    § 1o Caso não disponha das informações previstas no inciso II, poderá o autor, na petição inicial, requerer ao juiz diligências necessárias à sua obtenção.




    [...]




    § 3o A petição inicial não será indeferida pelo não atendimento ao disposto no inciso II deste artigo se a obtenção de tais informações tornar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça. (BRASIL, 1988)




    A questão é ir mais além: pretende atribuir ao Judiciário um comportamento proativo, a habilidade de identificar situações de impulso processual e agir independentemente de acionamento da parte, evitando movimentações, despachos, intimações, peticionamentos, atualizando a definição de Acesso à Justiça. Essa proposta visa antecipar eventuais dificuldades nas citações ao tomar a iniciativa para verificar ou confirmar a informação mais recente em relação ao endereço e/ou localização do réu; compensar as fragilidades das partes na obtenção de informações necessárias para a restrição e/ou penhora de bens, entre outras possibilidades, por exemplo. A proposição encontra relevância na quebra da dogmática jurídica que submete todo o impulso processual à iniciativa da parte, na medida em que implementa os Princípios da Cooperação, da Utilidade, da Informalidade, da Instrumentalidade, da Razoabilidade e da Proporcionalidade, adequando-os não somente nas decisões e sentenças de mérito, mas também nas rotinas de trabalho.




    Ora, se a parte pode requerer ao juízo na inicial que diligencie o paradeiro do réu, muito mais pode o poder instituído, de ofício e com os recursos que tem, fazê-lo. É o princípio do devido processo legal conduzindo a aplicação teleológica racional das normas processuais, evitando a simples literalidade, os excessos do formalismo e a conversão da própria norma num fim em si mesma. Mas somente isto não basta. Deve ser um entendimento que acompanha a constante evolução, propondo atrair para o Judiciário a autonomia e responsabilidade por ações que possibilitam análises e deduções prognósticas, no sentido de indicar grau de probabilidade de êxito num procedimento, independentemente de quem seja a parte interessada e sua condição, porque o que objetiva é evitar toda tramitação processual e seus ônus sem que seja minimamente possível um resultado útil ao final do desenvolvimento do processo. Autonomia para ações profiláticas com a utilização de recursos já disponíveis, prevenindo e evitando atos de conteúdo vazio, repetitivos e sem sentido, sempre com foco na economia e na mais célere formação processual, com vistas ao desenvolvimento útil e regular do processo, que vão até proporcionar ao magistrado melhores condições fáticas para elaboração da sentença, destacado o menor dispêndio de tempo e a formação isonômica do processo; isso proporcionará a apreciação geral de conteúdo mais enxuto.




    Todas essas iniciativas são oportunas e apropriadas à época em que vivemos, e se coadunam com o papel profilático da justiça defendido pelo então juiz federal Sérgio Moro, em evento no auditório do Tribunal de Justiça Catarinense, em benefício da sociedade, quando se referiu aos desafios do sistema de justiça perante o crime organizado ao afirmar que “[...] o Judiciário não deve se comportar como guardião de segredos sombrios dos governantes” (SANTA CATARINA, 2018). Ora, muito menos deve ele se comportar como guardião de segredos, não sigilosos, daqueles que pautam a conduta, certos de que a ineficiência do judiciário possibilitará práticas que seguem contrárias ao bom desenvolvimento das relações civis e da própria evolução da sociedade.




    Mudanças paradigmáticas como a proposta, e outras, não destoam das normas fundamentais do processo civil, conforme artigos 1º ao 8º do Código de Processo Civil, Lei no 13.105, de 16 de março de 2015. O artigo 2º reconhece a inércia jurisdicional determinando que o processo civil judicial somente começa por iniciativa da parte interessada, mas deverá se desenvolver por impulso oficial, ou seja, o poder jurisdicional tem a autonomia e responsabilidade na condução de forma a completar o ciclo, o fluxo do processo, a partir do protocolo de qualquer ação. O artigo 3º expressa que qualquer ameaça ou lesão a direito poderá ser levado à apreciação do juiz; e o artigo 4º reconhece que “[...] as partes têm o direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa” (BRASIL, 2015). A boa-fé deve ser o comportamento das partes do processo (artigo 5º) e, quando refere “[...] aquele que de qualquer forma participa do processo”, inclui o próprio juízo e todos os seus auxiliares. Semelhante entendimento diz respeito à cooperação, no artigo 6º: “[...] todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva” (BRASIL, 2015). “É assegurada às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efetivo contraditório” (artigo 7º) (BRASIL, 2015). Atuando com proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade e eficiência ao aplicar o ordenamento jurídico, “[...] o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa” (artigo 8º) (BRASIL, 2015).




    Destacando a importância essencial da cooperação para atingimento dos objetivos do processo, além da previsão conforme indicado no parágrafo anterior, o artigo 67 do Código Processual Civil estende o dever de recíproca cooperação, indistintamente, a todos os magistrados e servidores da justiça estadual, federal, especializada e comum, em qualquer de suas instâncias e grau de jurisdição, e para a prática de qualquer ato processual (artigo 68 do NCPC), independentemente de forma específica (artigo 69 do NCPC).




    Muitas outras disposições processuais convergem para sustentar as práticas evolutivas, por exemplo, quando o NCPC trata especificamente dos deveres das partes e de seus procuradores, não esquecendo de todos os outros que participem do processo, destaca o de expor os fatos em juízo conforme a verdade, não formular pretensão ou defesa cientes que são destituídas de fundamento, não praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito, declarar e atualizar endereço residencial ou profissional (artigo 77 do NCPC).




    Quando trata dos poderes, dos deveres e das responsabilidades do juiz, artigo 139 e seguintes do NCPC, o incumbe de assegurar às partes igualdade de tratamento, de velar pela razoável duração do processo, prevenir qualquer ato contrário à dignidade da justiça, indeferir postulações meramente protelatórias, determinar medidas indutivas ou coercitivas necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária, dilatar os prazos processuais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a conferir maior efetividade à tutela do direito, determinar o suprimento de pressupostos processuais e o saneamento de outros vícios processuais. Reforçando o Princípio da Inércia e do Impulso Oficial, especificamente no artigo 141, expressa que “[...] o juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte” (BRASIL, 2015).




    Conforme artigo 142 do NCPC, o juiz tem o dever de impedir que autor e réu se utilizem do processo para praticar ato simulado ou conseguir fim vedado por lei. Responde o juiz civil e regressivamente por perdas e danos se recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício ou a requerimento da parte (artigo 143 do NCPC). Ora, considerando que “[...] os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir, considerando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a finalidade essencial” – artigo 188 do NCPC (BRASIL, 2015) –, é justamente a prática inovadora, neste caso em especial a utilização das informações constantes nos bancos de dados à disposição do Poder Judiciário, que vão fornecer os subsídios para que o magistrado conduza equanimemente o processo de forma a alcançar os objetivos do Mapa Estratégico do PJSC.




    Quando o Código trata do processo de execução propriamente dito, nos artigos 772 e 773, dá autoridade para o juiz, em qualquer momento do processo, determinar que sujeitos indicados pelo exequente forneçam informações em geral, documentos e dados que tenham em seu poder relacionadas ao objeto da execução e, até mesmo de ofício, determinar as medidas necessárias ao cumprimento da ordem. Quando, em decorrência o juízo receber dados sigilosos para os fins da execução, o juiz adotará as medidas necessárias para assegurar a confidencialidade.




    O NCPC trouxe várias inovações que, se bem manejadas, trarão maior eficiência e celeridade ao processo, e neste sentido vem ganhando relevo o denominado Princípio da Adaptabilidade, que nada mais é do que a adequação de procedimentos às situações que se prestam, dando uma nova roupagem à tutela jurídica condizente com o cenário social e com as possibilidades tecnológicas da era da informação.




    Em suma, conforme exposto, todas as ações, situações e possibilidades já são expressas na lei. O que se propõe é que elas sejam realizadas da forma como inicialmente explicadas, proativamente, diagnosticamente, prognosticamente, profilaticamente, a partir já do protocolo de ação judicial, pela autoridade do processo, pois significarão enorme economia de tempo e de recursos das partes e do próprio Poder Judiciário, que, por estas ações, fomentará a pacificação social via processo mais justo, célere e efetivo, ressignificando o acesso à justiça e correspondendo ao anseio da razoável duração do processo.




    2.3 BASES ADMINISTRATIVAS




    O Direito Administrativo se ocupa com o estudo, a estrutura, a organização e regulamentação da Administração Pública em geral. É um ramo do Direito Público e, para o estudo de caso, cabe destacar as noções, questões e interpretações relacionadas com os Princípios da Supremacia do Interesse Público e da Discricionariedade.




    No que diz respeito ao Princípio da Supremacia do Interesse Público, como a própria designação expressa, podemos afirmar que o interesse público se sobrepõe ao interesse do particular, sendo pressuposto lógico do convívio social. Nesta concepção de preponderância, é qualificado como um direito indisponível, entendido como dever antes de poder, ou seja, o Estado não pode atuar de outra forma que não seja levando em conta este princípio e, nesse sentido, é obrigado a cumprir atos e políticas públicas eficientes, por exemplo.




    É pacífico entre os doutrinadores que a defesa do interesse público corresponde ao próprio fim do Estado, que tem de defender os interesses da coletividade, atuando no sentido de promover o bem-estar social. Para este fim, argumentam esta prevalência do interesse público em detrimento do individual, porém, este estudo pretende chamar a atenção para outro prisma, uma interpretação mais atualizada e condizente com as situações aqui analisadas de forma a reconhecer sim a prevalência, mas negar que deva ocorrer em detrimento do individual. Ao proporcionar individualmente em cada processo judicial e às partes nele integrantes o acesso à justiça e a razoável duração do processo com base nos novos paradigmas propostos, dará preponderância ao individual, mas numa visão macro e muito mais importante e significativa e fortalecerá a prestação jurisdicional, dando mais credibilidade para o Poder Judiciário por construir a instituição pública mais humanizada e eficiente que a coletividade almeja e merece. É, no final das contas, o interesse público em benefício do interesse do individual e vice-versa.




    Quando discorreu sobre o conceito jurídico de interesse público, Celso Antônio Bandeira de Mello, afirmou que “[...] não se trata de uma noção tão simples que se imponha naturalmente, como algo de per si evidente que dispensaria qualquer esforço para gizar-lhe os contornos abstratos” (MELLO, 2010, p. 58).




    Ao se pensar em interesse público, pensa-se, habitualmente, em uma categoria contraposta à de interesse privado, individual, isto é, ao interesse pessoal de cada um. Acerta-se em dizer que se constitui no interesse do todo, ou seja, do próprio conjunto social, assim como acerta-se também em sublinhar que não se confunde com a somatória dos interesses individuais, peculiares de cada qual. Dizer isto, entretanto, é dizer muito pouco para compreender-se verdadeiramente o que é interesse público.




    [...] O indispensável, em suma, é prevenir-se contra o erro de consciente ou inconscientemente, promover uma separação absoluta entre ambos, ao invés de acentuar, como se deveria, que o interesse público, ou seja, o interesse do todo, é “função” qualificada dos interesses das partes, um aspecto, uma forma específica, de sua manifestação. (MELLO, 2010, p. 59).




    Conforme referido autor, existe uma lógica simples para se determinar a possibilidade de convergência entre o interesse público e o individual, identificável pelo raciocínio construído em função da resposta à seguinte pergunta:




    Poderá haver um interesse público que seja discordante do interesse de cada um dos membros da sociedade? Evidentemente, não. Seria inconcebível um interesse do todo que fosse, ao mesmo tempo, contrário ao interesse de cada uma das partes que o compõem. Deveras, corresponderia ao mais cabal contrassenso que o bom para todos fosse o mal de cada um, isto é, que o interesse de todos fosse um anti-interesse de cada um.




    Embora seja claro que pode haver um interesse público contraposto a um dado interesse individual, sem embargo, a toda evidência, não pode existir um interesse público que se choque com os interesses de cada um dos membros da sociedade. Esta simples e intuitiva percepção basta para exibir a existência de uma relação íntima, indissolúvel, entre o chamado interesse público e os interesses ditos individuais.




    É que, na verdade, o interesse público, o interesse do todo, do conjunto social, nada mais é que a dimensão pública dos interesses individuais, ou seja, dos interesses de cada indivíduo enquanto partícipe da Sociedade [...]. (MELLO, 2010, p. 59-60).




    Aplicando as considerações ao estudo de caso, é possível admitir que o interesse público é a faceta coletiva do interesse individual que não deve ser concebido isoladamente. Assim, “[...] o interesse público deve ser conceituado como o interesse resultante do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando considerados em sua qualidade de membros da Sociedade e pelo simples fato de o serem” (MELLO, 2010, p. 61). É




    [...] o que nomeamos de interesse do todo ou interesse público. Não é, portanto, de forma alguma, um interesse constituído autonomamente, dissociado do interesse das partes e, pois, passível de ser tomado como categoria jurídica que possa ser erigida irrelatamente aos interesses individuais, pois, em fim de contas, ele nada mais é que uma faceta dos interesses dos indivíduos: aquela que se manifesta enquanto estes – inevitavelmente membros de um corpo social – comparecem em tal qualidade. Então, dito interesse, o público – e esta já é uma primeira conclusão –, só se justifica na medida em que se constitui em veículo de realização dos interesses das partes que o integram no presente e das que o integrarão no futuro. (MELLO, 2010, p. 61).




    Importante registrar que, em decorrência do conceito de interesse público como apresentado e desde que reconhecido constitucionalmente o direito ao Acesso à Justiça e o direito à Razoável Duração do Processo, significando a prestação jurisdicional célere e eficaz, quando esta não acontece, por exemplo, em decorrência de simplista negativa de utilização dos Sistemas Auxiliares de Informação, os quais foram originariamente concebidos para trazer informação atualizada ao processo judicial, agilizando seu processamento e tornando-o menos oneroso, estaria, então se configurando o direito subjetivo da parte e a faculdade/poder de fazer valer seu direito individual, pois fica privada das vantagens decorrentes da utilização dos referidos sistemas de informação, em especial os relacionados à questão da temporalidade e do custo de todas as ações que poderiam ser evitadas.




    Ao lume do conceito de interesse público apontado como o correto, será evidentemente descabido contestar que os indivíduos têm direito subjetivo à defesa de interesses consagrados em normas expedidas para a instauração de interesses propriamente públicos, naqueles casos em que seu descumprimento pelo Estado acarreta ônus ou gravames suportados individualmente por cada qual. O mesmo dir-se-á em relação às correspondentes hipóteses em que o descumprimento pelo Estado (frequentemente por omissão) de norma de Direito Público desta mesma tipologia não acarreta ônus, mas priva da obtenção de vantagens, de proveitos, que o irresignado pessoalmente, em sua individualidade, desfrutaria se a norma de Direito Público fosse cumprida. (MELLO, 2010, p. 62).




    Em essência, são novos paradigmas, e para salvaguardar a lisura de todos os procedimentos a serem praticados com esta concepção, na Constituição da República Federativa do Brasil constam princípios específicos que regem a Administração Pública, em especial no artigo 37: “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte [...]” (BRASIL, 1988).




    A explícita previsão no texto constitucional demonstra a importância que têm. Quando nos referimos à legalidade no ramo do Direito comum, significa que o cidadão pode fazer tudo aquilo que a lei não o proíba. Para o Direito Administrativo, a legalidade impõe ao agente público, aquela pessoa incumbida do exercício de alguma função estatal, a obrigação de fazer ou deixar de fazer exatamente o que a lei estabelece, mas essa determinação não deve se revelar em qualquer forma de inércia ou omissão porque o Princípio da Legalidade não visou simplesmente à mera estruturação do Estado sua composição orgânica e forma de atuação, “[...] o que pretendeu e se pretende, à toda evidência, foi e é, sobretudo, estabelecer em prol de todos os membros do corpo social uma proteção e uma garantia” (MELLO, 2010, p. 64). Quando referimos impessoalidade, é no sentido de que o agente público deve atender a todos sem distinção, sem preferência e sem favorecimento de qualquer tipo ou origem, sendo vedada também a promoção pessoal do agente pela prática do ato. Quando o assunto é moralidade, o princípio impõe ao agente público agir com honestidade, lealdade e boa-fé, de maneira ética e íntegra, com probidade, porque, sendo difícil o enquadramento de conduta tida por imoral em alguma vedação jurídica preexistente, o fato é que existem diversas que podem ser praticadas pelo agente público que possuem aparência de regularidade em vista do ordenamento correspondente, mas estão eivadas do vício da imoralidade por visar fim procrastinatório, escuso, desonesto etc. A publicidade diz respeito ao direito do cidadão de saber o que é feito pela Administração Pública, seja por notificação ou intimação pessoal ou no caso de atos públicos que devem ser publicados nos órgãos oficiais respectivos, consideradas as restrições e exceções legalmente previstas relacionadas ao sigilo. O Princípio da Eficiência foi introduzido por emenda constitucional em 1998, quando da chamada Reforma do Estado, que incorporou noções da iniciativa privada como eficiência, eficácia, resultados, controle, avaliação e cumprimento de metas e busca do maior rendimento funcional possível do agente público, seja em que função for.




    Entre os que principalmente interessam ao estudo de caso, como o já citado da supremacia do interesse público sobre o privado e da discricionariedade, outros como o da finalidade pública de suas ações, da continuidade, da indisponibilidade do interesse público, da motivação e fundamentação dos atos administrativos, da razoabilidade e proporcionalidade, da hierarquia, da especialidade, da igualdade e do controle judicial possuem também matizes passíveis de interpretação e entendimento condizentes e ajustados com novos conceitos e paradigmas, com a evolução política e social de forma a possibilitar a organização conciliada com ações proativas e com a ampla utilização dos recursos tecnológicos em constante processo de adaptações e modificações e face à crescente e invencível, pelo menos até agora, demanda pelos serviços públicos e judiciais, em especial.




    De acordo com os novos parâmetros de eficiência e racionalidade, é exigido que o Poder Judiciário se adeque em medidas compatíveis com a viabilização do acesso à justiça e da razoável duração do processo. Com esta justificativa, a discricionariedade emerge nos atos judiciais/ordinatórios que se revelam em algumas hipóteses como as sugeridas no estudo de caso, visto que a lei não se ocupa de regrar todos os aspectos de uma atividade administrativa, remanescendo certa margem de liberdade de decisão diante de casos concretos. E, nessas situações, o poder de escolha e avaliação deve ser determinado pelos critérios de oportunidade, conveniência, justiça e equidade. Nos atos discricionários há uma margem de escolha, diferentemente dos atos vinculados, em que o seu exercício é circunscrito pela lei.




    A concretização da atividade judiciária resulta da prática do ato ordinatório, da emissão de certidões, despachos e decisões, entre outros, cada qual com seus elementos ou requisitos. É fato que em alguns casos a lei confere certa margem de liberdade para que o agente decida no caso concreto qual a conduta mais adequada a ser tomada – não é exceção ao Princípio da Legalidade, mas a possibilidade de exercício do poder discricionário, respeitados os limites legais. Por exemplo, a previsão legal determinadora da citação inicial em processo judicial existe, porém cabe à autoridade judicial decidir, pautado em parâmetros razoáveis e proporcionais, quais os atos que o agente deve praticar para alcançar a finalidade de forma mais econômica e eficiente possível. Segundo Fagundes (1979, p. 4-5), “administrar é aplicar a lei de ofício”, ou seja, com inspiração na teoria de base e fundamentado pelo estudo de caso, agir de forma lean, ou, pró agir no processo, é aplicar de ofício os recursos disponíveis.




    Nada obstante, os atos ordinatórios enquadráveis como discricionários poderiam ser previamente consentidos pela administração, sendo formalizados por resolução (ato de caráter normativo, atribuído a autoridades de alto escalão com o objetivo de fixar normas sobre matérias de competência do órgão) ou oportunamente praticado e atestado por certidão (ato que reproduzirá fielmente atos ou fatos do processo judicial).




    Os atos ordinatórios discricionários são necessários ao impulso processual lean, e na forma como são sugeridos serão realizados por agente público competente conforme função legalmente atribuída; com objeto lícito, possível, certo e moral; com forma adequada segundo a ferramenta a ser utilizada; com motivo como pressuposto de fato e de direito, servindo de fundamento ao ato; com finalidade, que é o resultado que se quer alcançar com a prática do ato, em sentido amplo, correspondendo à consecução do interesse público. Em suma, a lei vincula a competência do agente à finalidade a ser por ele alcançada. Por isso, os atos possuem os atributos da presunção de legitimidade decorrente da soberania do Estado, que se manifesta nas determinações, nas certidões, nas informações e nos atestados dotados de fé pública; da imperatividade ou coercibilidade fundamentada na supremacia do interesse público, fazendo com que certos atos administrativos tenham vigência obrigatória em relação aos seus destinatários, independentemente da respectiva aquiescência e autoexecutoriedade como autonomia para executar a sua própria ordem.




    2.4 PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE




    Pensando genericamente acerca dos termos proporcionalidade e razoabilidade, podemos resumir que dizem respeito à avaliação relacional que se faz entre os meios aplicados para determinados fins. Nesse processo, a harmonia é o substantivo que busca a “[...] combinação de elementos ligados por uma relação de pertinência, que produz uma sensação agradável e de prazer” (OXFORD LANGUAGES, [201-]). No estudo de caso, essa pertinência objetiva produzir uma sensação de realização pelo trabalho feito com presteza – conjunto de atos individualizados praticados no curso do processo de forma imparcial e não evasiva, sempre inspirado na assunção da responsabilidade pela obtenção do melhor resultado possível, com menos intervenções, no menor tempo e com custo–benefício compatíveis.




    Rotineiramente tratados como sinônimos, nos termos do dicionário online Oxford Languages ([201-]), proporcional é o “que está em proporção; na mesma relação que (outra coisa) em intensidade, grandeza, grau etc.”; e razoável é o “logicamente plausível; racionável”. Em artigo publicado na Revista dos Tribunais (RT) 798 (2002, p. 23-50), o professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Virgílio Afonso da Silva, trata do que chamou de conceito técnico adequado de proporcionalidade no controle judicial da constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais, defendendo que proporcionalidade, em sentido técnico-jurídico, não é sinônimo de razoabilidade, como tem confundido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), alguns trabalhos acadêmicos e até mesmo relatórios de comissões do Poder Legislativo. O autor afirmou que é uma regra de interpretação e aplicação dos direitos fundamentais




    [...] empregada especialmente nos casos em que um ato estatal, destinado a promover a realização de um direito fundamental ou de um interesse coletivo, implica a restrição de outro ou outros direitos fundamentais. O objetivo da aplicação da regra da proporcionalidade, como o próprio nome indica, é fazer com que nenhuma restrição a direitos fundamentais tome dimensões desproporcionais. (SILVA, 2002, p. 25).




    Para alcançar aludido objetivo, o autor refere ainda a subregras da proporcionalidade, expressando que, estruturalmente, “[...] o ato estatal deve passar pelos exames da adequação, da necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito [...]”, apontando um problema terminológico no sentido de que a utilização do termo “princípio da proporcionalidade” pode não ser adequado porque estes são mais genéricos, “[...] conquanto a regra da proporcionalidade ainda seja predominantemente entendida como instrumento de controle contra excesso dos poderes estatais, cada vez mais vem ganhando importância [...] como instrumento contra a omissão ou contra a ação insuficiente dos poderes” (SILVA, 2002, p. 28).




    Citando Luís Roberto Barroso, “[...] a exigência de razoabilidade, baseada no devido processo legal substancial, traduz-se na exigência de ‘compatibilidade entre o meio empregado pelo legislador e os fins visados, bem como a aferição da legitimidade dos fins’” (SILVA, 2002, p. 33). E, nesse sentido, reforça que a regra da proporcionalidade é mais ampla do que a regra da razoabilidade, pois não se esgota apenas no exame da exigência de adequação da compatibilidade entre meios e fins.




    Para Virgílio Afonso da Silva (2002, p. 37-42),




    [...] adequado [...] não é somente o meio com cuja utilização um objetivo é alcançado, mas também o meio com cuja utilização a realização de um objetivo é fomentada, promovida, ainda que o objetivo não seja completamente realizado. [...] Dessa forma, uma medida somente pode ser considerada inadequada se sua utilização não contribuir em nada para fomentar a realização do objetivo pretendido. (p. 37).




    Um ato estatal que limita um direito fundamental é somente necessário caso a realização do objetivo perseguido não possa ser promovida, com a mesma intensidade, por meio de outro ato que limite, em menor medida, o direito fundamental atingido. [...] A diferença entre o exame da necessidade e o da adequação é clara: o exame da necessidade é um exame imprescindivelmente comparativo, enquanto que o da adequação é um exame absoluto. [...] na análise da necessidade de uma medida, deve-se indagar sobre a existência de medida igualmente eficaz. (p. 38-39).




    [...] o [princípio] da proporcionalidade em sentido estrito [...] consiste em um sopesamento entre a intensidade da restrição ao direito fundamental atingido e a importância da realização do direito fundamental que com ele colide e que fundamenta a adoção da medida restritiva. [...] não é necessário que ela implique a não realização de um direito fundamental. [...] Para que ela seja considerada desproporcional em sentido estrito, basta que os motivos que fundamentam a adoção da medida não tenham peso suficiente para justificar a restrição ao direito fundamental atingido. (p. 41-42).




    Explica o professor Virgílio Afonso da Silva que as subregras da proporcionalidade são subsidiárias – nem sempre será necessária a aplicação de todas elas, e os critérios citados têm fundamentação de caráter estritamente lógicos; e mesmo que se admitam como princípios, são




    [...] mandamentos de otimização, isto é, normas que obrigam que algo seja realizado na maior medida possível, de acordo com as possibilidades fáticas e jurídicas. E a análise da proporcionalidade é justamente a maneira de se aplicar esse dever de otimização ao caso concreto. [...] Qual é a relação entre a otimização diante das possibilidades fáticas e a regra da proporcionalidade? As possibilidades fáticas dizem respeito às medidas concretas que podem ser utilizadas para o fomento e a proteção de direitos fundamentais. (SILVA, 2002, p. 44).




    Para Fabio de Oliveira, a razoabilidade como técnica jurídica significa objetividade e deve ser consolidada como fortalecedora da norma por possibilitar a evolução dogmática, dando conta das peculiaridades de cada caso concreto. Sem despreocupar com eventual arbitrariedade, neste viés ela é um freio, e não um estímulo ao subjetivismo.




    O razoável é conforme a razão, racionável. Apresenta moderação, lógica, aceitação, sensatez. A razão enseja conhecer e julgar. Expõe o bom senso, a justiça, o equilíbrio. Promove a explicação, isto é, a conexão entre um efeito e uma causa. É contraposto ao capricho, à arbitrariedade. Tem a ver com prudência, com as virtudes morais, com o senso comum, com valores superiores propugnados em dada comunidade.




    Uma vez feita norma, a razoabilidade ganha em objetividade, cientificidade e obrigatoriedade. O princípio é comumente usado para aferir a congruência das medidas estatais, porém nada obsta, muito pelo contrário, na realidade tudo indica seu emprego no âmbito do direito privado. Ele ampara os direitos fundamentais não apenas proibindo restrições descabidas, mas também impondo ações em benefício dos mesmos. Além disto, a razoabilidade atua na interpretação dos textos legais, revelando as suas propriedades hermenêuticas. [...] Na verdade, a razoabilidade confere dimensão para toda norma, seja princípio ou regra. (OLIVEIRA, 2007, p. 101-102).




    No estudo de caso, considera-se que a regra da proporcionalidade leva em conta a compatibilidade entre os meios e os fins da atuação do serviço judiciário com a intenção de evitar os desperdícios, sendo os atos propostos adequados, necessários e proporcionais em sentido estrito. Já a razoabilidade é uma diretriz de bom senso que pode ser aplicada na condução da perfectibilização de um direito e no momento apropriado para que uma coisa se realize no processo judicial. Este arranjo não encontra fundamento em dispositivo legal, mas decorre da necessidade de evolução da prestação jurisdicional para “[...] ser reconhecido como um Judiciário eficiente, célere e humanizado” (SANTA CATARINA, [201-]a), que realiza a justiça em prol da pacificação social, eis que a grande maioria das políticas, ações e programas até então executados pelas administrações dos diversos tribunais não foram o suficiente para enfrentar e vencer o aumento da demanda judicial e a genérica insatisfação jurídica cada vez mais crescente.
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